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1. O Acordo

· Assinatura

O Acordo Europeu sobre um Código de Conduta Voluntário sobre as Informações a prestar antes da celebração de Contratos de Empréstimo à Habitação foi assinado em 5 de Março de 2001, após três anos e meio de negociações (Junho de 1997-Novembro de 2000), entre Associações Europeias de Consumidores e Associações Europeias do Sector do Crédito.

· Membros Signatários

· Associações Europeias de Consumidores:

· AEC (Associação Europeia de Consumidores);

· IEIC (Instituto Europeu Interregional do Consumo);

· COFACE (Confédération des Organisations Familiales de la Communauté Européenne);

· EuroCoop (Comunidade Europeia de Cooperativas de Consumidores).

· Associações Europeias do Sector do Crédito:
· European Banking Federation (Associação Europeia de Bancos);

· European Savings Banks Group;

· European Association of Cooperative Banks;

· European Federation of Building Societies;

· Eurofinas;

· Federação Hipotecária Europeia (EMF).

· Adesão (data)

O Acordo sobre o Código de Conduta foi assinado em 5 de Março de 2001, tendo estado aberto para adesão até Setembro de 2001. 

A adesão ao Código é feita de forma voluntária. Está aberta a todas as entidades financeiras, independentemente de fazerem ou não parte das associações subscritoras do Acordo. A far-se-á através de uma simples notificação de adesão à Comissão, que irá manter posteriormente um registo público de todas as entidades subscritoras.

O Código será aplicado o mais tardar em Setembro de 2002, embora se espere que muitas instituições financeiras o apliquem muito antes. A partir do registo, as entidades financeiras têm o prazo de um ano para aplicar o Código. 

Segundo dados fornecidos pela Comissão, em 15 de Outubro de 2001, a Comissão registou três tipos de adesão por parte das instituições de crédito dos Estados-membros: 

· Registo colectivo de adesão, nomeadamente a Holanda e o Reino Unido. 

· Misto de adesões colectivas e adesões individuais (Finlândia, Áustria, Suécia e Alemanha). 

· Adesão individual, dos restantes países, incluindo Portugal.

Em Portugal, só é conhecida a adesão da Caixa Geral de Depósitos.

A Comissão Europeia não pode fornecer ainda uma percentagem das instituições financeiras aderentes em relação ao seu total, dado que, com excepção de alguns bancos italianos, as instituições de crédito não notificaram a Comissão de que não pretendiam aderir.

2. Historial das negociações

· O Livro Verde sobre Serviços Financeiros (1996)

O Acordo Europeu deveu-se em grande parte à acção da Comissão Europeia, desencadeada a partir de 1996 com a publicação do Livro Verde sobre Serviços Financeiros.

Nele ficou prevista alguma tomada de atitude da Comissão em relação à informação a prestar nos contratos de crédito à habitação. O Livro Verde procurou identificar as principais preocupações dos consumidores em relação aos serviços financeiros prestados dentro da Comunidade Europeia, principalmente quando esses serviços eram prestados à distância. 

· A Comunicação da Comissão (1997)

No debate gerado em torno do Livro Verde, a Comissão recebeu inúmeras sugestões por parte de associações de consumidores, que lhe permitiram identificar as iniciativas a ser por ela tomadas, para se poder assegurar um elevado nível de protecção dos consumidores. 

Assim, em 1997, a Comissão, através da iniciativa conjunta dos Comissários Mário Monti (Assuntos Financeiros) e Emma Bonino (Saúde e Consumidores), emitiu uma Comunicação na qual se enunciavam algumas das medidas que deveriam ser tomadas em relação à regulação dos serviços financeiros, de modo a aumentar a confiança do consumidor no funcionamento do mercado único. De entre as medidas então apontadas constava a questão da informação pré-contratual a prestar nos contratos sobre empréstimos para a habitação. 

Emma Bonino referiu na altura que, em certas matérias, os acordos voluntários poderiam substituir medidas impositivas tomadas pela Comissão Europeia, desde que a sua implementação fosse correctamente monitorizada. Esses acordos voluntários iriam ser implementados com a colaboração importante das associações de consumidores, que foram consideradas um parceiro fundamental da Comissão na criação de uma política de defesa do consumidor.

Por seu lado, o Parlamento Europeu (PE), congratulando-se com o Livro Verde, considerou que se devia fazer uma análise global da protecção dos consumidores no domínio dos serviços financeiros, tendo convidado ainda a Comissão Europeia a preparar propostas que abrangessem a informação ao consumidor.

Devido à consciência de que um contrato de empréstimo à habitação é um compromisso muito importante na vida de uma pessoa e de que representa para ambas as partes envolvidas uma relação de longo termo, que não deve ser colocada em causa devido a problemas de má ou de falta de informação, foi considerado de grande importância que os consumidores pudessem ter ao seu dispor toda a informação relevante antes de darem esse passo tão importante. 

· A reunião de Julho de 1997

Em consequência da apresentação do Livro Verde e da Comunicação da Comissão Europeia sobre serviços financeiros, M. Monti e E. Bonino informaram as associações de entidades de crédito de que teriam duas alternativas, em relação à informação pré-contratual que deveria constar dos contratos de empréstimo à habitação: 

a) adopção voluntária de um código de conduta;

b) a sujeição a uma directiva emitida pela Comissão.

A Comissão deu a entender de que era a favor de uma abordagem auto-regulatória da questão por ser um modo de regulação mais flexível do que o tradicional modo impositivo.

Assim, a Comissão organizou um encontro entre as associações do sector financeiro e as associações de consumidores. A proposta de adoptar um Código de Conduta foi unanimemente aceite na reunião de Junho de 1997. 

· As negociações (1997-2000)

A partir desse momento, houve um progresso rápido no trabalho, realizado inicialmente com a contribuição de todo o sector financeiro. 

O documento inicial teve como base o código de conduta adoptado pelo Council of Mortgage Lenders, do Reino Unido, o Code of Mortgage Lending Practice (Mortgage Code), que tinha a vantagem não apenas de ter sido experimentado, mas também a de já ter sido elaborado tendo em conta os comentários e objecções tanto dos membros do sector financeiro como dos consumidores. 

O Mortgage Code, assinado por instituições de crédito, construtores civis e intermediários na actividade imobiliária, destina-se a regular as relações com os consumidores que solicitam empréstimos com garantia para a aquisição de habitação própria. Inclui não só regras para cada um dos subscritores como também para os devedores: “se estiver com dificuldades financeiras elas devem-nos ser comunicadas tão depressa quanto possível. Nós ajudá-lo-emos a encontrar uma solução”.

À medida que se iam desenrolando as reuniões e se ia fortalecendo o diálogo com as delegações do sector do crédito dos vários países, iam-se sucedendo as versões do código. Na medida do possível, todos os comentários eram levados em conta, desde que não fossem contraditórios entre si e não pusessem em causa os princípios fundamentais do Código. A sexta versão foi oficialmente comunicada à Comissão Europeia e às associações de consumidores para discussão, em princípios de 1998. 

A Comissão recebeu favoravelmente a versão. Por outro lado, as associações de consumidores confirmaram aquilo que já tinha sido referido nas reuniões: elas preferiam que esta matéria fosse regulada através de uma directiva.

Do ponto de vista da Federação Hipotecária Europeia (European Mortgage Federation - EMF
), a principal associação de entidades do sector financeiro, a sexta versão representava uma oferta firme, o que significava que, se o diálogo falhasse, a EMF colocava a hipótese de adoptar o Código de uma forma unilateral. De qualquer modo, a EMF fixou para Junho de 1998 a conclusão do procedimento de adopção do Código, prazo que veio a ser completamente ultrapassado. 

Contrariamente às reuniões efectuadas com os consumidores, as consultas efectuadas dentro do sector do crédito tiveram um começo muito satisfatório, mas entraram num impasse em relação a questões de princípio, durante a reunião de Outubro de 1998 quando se discutia a sétima versão. Esta versão era consequência das reuniões realizadas com as associações de consumidores, sob a égide da Comissão Europeia.

Nesta altura, duas das cinco associações de instituições de crédito declararam que não tinham a possibilidade de avançar para além do que tinha ficado estabelecido na sexta versão. Os desentendimentos envolveram essencialmente dois elementos, considerados essenciais quer para os consumidores, quer para a Comissão:

· a página inicial (“cover page”), que iria definir em detalhe o procedimento de adopção e implementação do Código. Esta secção estava destinada a assegurar aos consumidores de que o Código iria ser efectivamente implementado e monitorizado;   

· a SPIS (Single Page Information Sheet), que iria representar um resumo dos elementos essenciais do empréstimo, e que se destinava a permitir aos consumidores comparar as várias ofertas de crédito.

A inclusão destes dois pontos na sétima versão foi uma resposta a pedidos específicos por parte das associações de consumidores. A simples eliminação destes pontos iria ser uma questão de certo modo melindrosa.

Os desentendimentos dentro do sector financeiro ficaram ainda mais claros nas últimas semanas que antecederam a reunião de 22 de Janeiro de 1999. Três das federações do sector de crédito apresentaram à EMF uma versão em que a questão da página inicial tinha sido eliminada e a questão da SPIS tinha-se tornado facultativa. Apesar de convencidas de que tal proposta não iria ser aprovada pelas associações de consumidores, as associações de entidades do sector do crédito acabaram por a apresentar às associações de consumidores e à Comissão Europeia, que a rejeitaram imediatamente. 

Nesta altura havia claramente duas alternativas: manter a solidariedade do sector bancário sem a adopção de um código ou adoptar um código apenas entre as associações de entidades do sector do crédito que o quisessem adoptar. 

A EMF, que era a principal patrocinadora do projecto, a representante do sector directamente mais envolvido e a parte que tinha feito mais esforços na adopção do Código, declarou-se favorável à segunda opção: um Código adoptado pelo máximo de federações possível, embora a EMF estivesse disposta a avançar sozinha se mais nenhuma federação o quisesse fazer. 

Dado que os membros da EMF representam cerca de 75% de todos os empréstimos hipotecários na União Europeia, a adopção do Código pela EMF bastaria para assegurar uma suficiente implementação do Código e um importante acréscimo da informação fornecida na celebração de um contrato de empréstimo. Conjuntamente com a European Banking Federation (que também era a favor da continuação das negociações com os consumidores), a quota de mercado que não seria abrangida pelo Código não excederia os 15%. 

No dia 23 de Janeiro de 1999, estas duas federações notificaram a Comissão Europeia de que estavam interessadas em continuar as negociações. Não obstante, elas insistiram que a Comissão deveria desempenhar um papel mais interveniente. 

A partir do momento que estas propostas foram aceites pelas associações de consumidores e pela Comissão Europeia, verificou-se uma tentativa de concertação da estratégia dos dois comissários envolvidos, tendo sido prometido que a Comissão iria enviar uma carta oficial a convidar todas as partes envolvidas a continuarem as negociações. Sendo assim, todas as partes seriam convidadas a participar, desde que aceitassem previamente as seguintes condições:

· que a base para as negociações seria a sétima versão;

· que as associações participantes iriam beneficiar de alguma liberdade para negociar, no âmbito desta versão;

· que deveria ser conseguido um resultado concreto no período máximo de 6 meses.

A EMF considerou que este novo ponto de partida era uma oportunidade que não poderia ser desperdiçada. O falhanço destas novas negociações iria ser extremamente prejudicial, porque iria pôr em causa todo o diálogo já efectuado.

O papel de mediador desempenhado pela Comissão Europeia foi reforçado pelo facto de a Comissão ter concordado em participar no processo de implementação do Código, através da publicação de uma Recomendação. O esforço por parte da Comissão foi extremamente bem recebido, dado que, como já foi referido, as posições iniciais das partes divergiam de forma considerável: o sector de crédito pretendia a auto-regulação e as associações de consumidores pretendiam uma directiva, porque só ela lhes poderia dar o nível de protecção pretendido. 

Nesta fase das reuniões houve ainda importantes questões a resolver.

Por um lado, o problema da implementação e monitorização do código, que foi considerado essencial pelos consumidores. As associações de consumidores pretendiam ter não apenas um código praticável, mas também que lhes fosse dada a garantia de que ele seria efectivamente aplicado e monitorizado. Isto envolveria o desenho de um procedimento de implementação com o registo das entidades subscritoras, com relatórios regulares acerca da implementação, uma avaliação externa do processo e a eventual fixação de sanções para as instituições de crédito que não aplicassem o código de um modo correcto.

Por outro lado, colocava-se o problema de as associações de entidades do sector do crédito se encontrarem num beco sem saída, dado que não tinham poder para impor uma solução aos seus membros. 

A solução para estes problemas veio da Comissão Europeia, que concordou em proceder a uma maior institucionalização do procedimento através de:

· implementação do Código através de uma Recomendação;

· registo das entidades subscritoras;

· participação na organização do processo de avaliação externa da aplicação do Código.

A partir do momento em que este assunto ficou resolvido, a discussão pôde avançar para questões mais técnicas, tais como a definição de empréstimo à habitação
 e qual a informação que deveria constar do SPIS.

· A aprovação do Código de Conduta (Novembro de 2000)

Finalmente, chegou-se a um acordo sobre o conteúdo do código de conduta em Novembro de 2000. 

Depois de um período de ratificação pelos organismos competentes das partes envolvidas nas negociações, o acordo foi finalmente assinado em 5 de Março de 2001, tendo sido precedido da Recomendação da Comissão relativa às informações a prestar pelos credores aos utilizadores antes da celebração de contratos de empréstimo à habitação. Essa Recomendação aprovava o Código e convidava as entidades do sector do crédito a cumprir as suas disposições. 

3. O papel da Comissão Europeia – a Recomendação de 1 de Março de 2001

A Comissão Europeia desempenhou um importante papel de acompanhamento de todas reuniões das associações das entidades de crédito com as associações de consumidores, servindo ainda de mediador e de árbitro nessas reuniões, tentando considerar as opiniões de ambas as partes dentro dos limites do que ambas achavam razoável e praticável. O papel de mediador da Comissão foi ainda realçado, posteriormente, pela adopção da Recomendação de 1 de Março de 2001. 

Este papel de mediador foi extremamente útil, dado que as posições adoptadas por ambas as partes entrarem muitas das vezes em conflito: o sector de crédito era a favor da auto-regulação, considerada mais flexível e adequada, e os consumidores consideravam que só uma directiva lhes poderia dar o nível de protecção que eles desejavam. Apesar de serem difíceis, por vezes, as reuniões com os consumidores tiveram lugar numa atmosfera construtiva e o diálogo tornou-se crescentemente mais aberto com o seu decorrer, o que permitiu às partes identificarem as prioridades mútuas. Ambas as partes colocaram de lado a questão puramente política de determinar qual a abordagem que deveria prevalecer, e avançaram para a discussão das questões mais técnicas, o que as ajudou a conseguir mudanças.

4. Conteúdo do Acordo que aprova o Código de Conduta voluntário

O Acordo Europeu aprovado em 5/3/2001 abrange a informação que deve ser prestada ao consumidor em matéria de empréstimos para habitação concedidos em qualquer Estado-membro.

É composto por duas partes:

a) A primeira contempla as modalidades de aplicação e acompanhamento do Código Voluntário, designadamente:

· publicitação junto dos consumidores da existência do Código

· publicitação da adesão e notificação ao registo central do facto pelas instituições aderentes

· elaboração de um relatório anual sobre a aplicação do Código pelas associações europeias do sector do crédito

· criação pela Comissão Europeia de um registo central das instituições que concedem crédito à habitação com a identificação das que aplicam o Código

· realização em 2003 de um relatório de avaliação da aplicação do Código pela Comissão Europeia

b) A segunda integra as disposições do Código Voluntário quanto à informação a ser prestada aos consumidores em dois níveis: 

· a nível geral sobre os créditos à habitação oferecidos pelas instituições financeira;

Assim, as instituições de crédito comprometem-se a incluir informação considerada essencial nas suas brochuras e em outro material de marketing, excluindo a publicidade (KKK).
· a nível personalizado através da Ficha Europeia de Informação Normalizada.

O ESIS (European Standardised Information Sheet ou Ficha Europeia de Informação Normalizada), que é a nova designação do SPIS, é uma lista que contém os elementos essenciais do empréstimo, devendo ser fornecido ao consumidor logo que a entidade financeira conheça a situação particular do consumidor. O ESIS deve conter uma descrição do produto, a taxa de juro (nominal e a TAEG), o tipo de juro e as regras acerca da sua variação, o calendário de pagamento e uma tabela de amortização. É o verdadeiro ponto chave de todo o Código, dado que dá origem a uma verdadeira harmonização das informações a conceder aos consumidores por toda a Europa, constituindo um modo de comparação de produtos aquém e além fronteiras.

5. Objectivos do Código de Conduta voluntário

· Preenchimento de um vazio de regulação

O Código foi adoptado de modo a preencher um vazio de regulação. De facto, apesar da importância da decisão de pedir um empréstimo à habitação, o crédito à habitação ainda não tinha sido regulado a nível europeu. Esta situação deveu-se à diversidade dos mercados financeiros em toda a Europa, às diferentes formas de regulação e às diferentes tradições e à dificuldade em se chegar a um acordo sobre a melhor forma para se regular esta matéria.
O Código de Conduta abrange potencialmente uma larga percentagem de todas as instituições financeiras. De facto, segundo números da Comissão Europeia
, ele seria aplicável a 99,8% dos bancos de toda a União Europeia (percentagem de bancos na União Europeia que oferecem crédito à habitação).

· Ampliação e uniformização da informação dada ao consumidor

· Fomento da competitividade no mercado de crédito à habitação
O Código harmoniza a informação sobre empréstimos à habitação em toda a Europa, visando ajudar os consumidores a escolher o produto que melhor se adeque às suas necessidades pessoais e permitindo uma melhor comparação entre as propostas de empréstimo feitas pelas entidades financeiras que operem dentro do mercado interno. 

6. O futuro do Código de Conduta

Recentemente, o Código de Conduta Voluntário foi posto em causa devido à intenção da Comissão Europeia em rever a Directiva n.º 87/102, que fixou o quadro comunitário do crédito ao consumo.  

Foi posto em circulação pela Comissão Europeia um Documento de Discussão acerca das formas de revisão da Directiva 87/102, tendo sido distribuído aos Estados-membros, às associações de consumidores e às associações industriais do sector. As audiências com os representantes destes três interesses tiveram lugar em 4 de Julho (Estados-membros), 5 de Julho (consumidores) e 9 de Julho (indústria) de 2001. Depois das audiências, foi fixado um prazo limite para a submissão de outras contribuições, comentários e sugestões. Ainda no Outono, A Comissão Europeia tem intenção de apresentar a proposta final de alteração da Directiva.

O objectivo da revisão da Directiva é permitir a criação de um mercado mais transparente, mais eficaz e com um grau de defesa dos consumidores suficiente, para que a livre circulação possa ocorrer nas melhores condições. Para atingir este objectivo, a revisão da Directiva deve passar por várias orientações, sendo uma delas a redefinição do âmbito de aplicação da Directiva, a fim de a adaptar às novas realidades do mercado e de traçar com maior precisão a diferença entre crédito ao consumo e crédito à habitação. Sendo assim, os serviços da Comissão entenderam consultar os Estados-membros e os outros interessados sobre vários temas, nomeadamente sobre a oportunidade de alargar o âmbito de aplicação da Directiva e, em especial, para passar a abranger no seu âmbito o crédito coberto por uma hipoteca, mas destinado à compra de bens ou de serviços de consumo.   

A EMF está seriamente preocupada com o facto de o Documento de Discussão poder levar à diminuição da aplicação do Acordo Voluntário de Conduta. De facto, o Código foi negociado entre o sector de crédito, as associações de consumidores e a Comissão Europeia, no contexto de uma perspectiva de auto-regulação. Nesta negociação, ficou acordado que deveria ser dado um período de funcionamento ao Código antes de serem tomadas outras medidas (como a proposta de uma directiva em relação ao crédito hipotecário), de modo a poder-se testar a sua eficiência. A implementação do Código irá exigir  avultados investimentos por parte do sector financeiro, principalmente em termos de formação do seu pessoal e de custos de actualização informática. Sendo assim, a sugestão da Comissão de passar a regular o crédito hipotecário pela directiva do crédito ao consumo poderá levar à perda de parte da sua importância. De facto, muitos dos membros da EMF questionam-se se valerá a pena fazer esses avultados investimentos a partir do momento que a Comissão opte por uma perspectiva de regulação compulsória desta matéria. Resumidamente, a EMF receia que o Documento de Discussão constitua um forte desincentivo à implementação do Código e pede à Comissão que  clarifique o seu empenhamento na aplicação do Código de Conduta e a sua intenção quanto ao tipo de regulação a seguir em relação a este assunto.
7. Conclusões

· Preferência pela auto-regulação – código de conduta - (sector financeiro e Comissão) / preferência pela hetero-regulação – directiva - (associações de consumidores);

· Papel de mediador da Comissão Europeia para suprir os impasses nas negociações (sector financeiro) e assegurar algumas das preocupações na efectividade do Código (associações de consumidores);

· O Código de Conduta voluntário como um primeiro passo que é extremamente importante na  harmonização dos direitos nacionais e na globalização do mercado do crédito à habitação; como um acto que resulta da vontade de duas entidades: Comissão e EMF; como um documento que fica aquém do que o inspirou, o Mortgage Code; como a solução possível à escala comunitária no actual momento; entalado pela revisão da directiva do consumo que expressamente exclui o crédito hipotecário, mas apenas o destinado à habitação.
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� Subscritores do Mortgage Code: British Banker’s Association, Building Society Association, Association for Payment Clearing Services.


� Membros portugueses da EMF: CGD, CPP, MG, BIC.


� Segundo o Código e também a Recomendação da Comissão de 1/3/01, “um empréstimo à habitação é um crédito concedido a um consumidor para aquisição ou transformação de um bem imóvel privado, de que é proprietário ou que tenciona adquirir, e que é garantido quer por uma hipoteca imobiliária, quer por outra garantia normalmente utilizada para o efeito num determinado Estado-membro”. 


� Obtidos através de contacto telefónico com o Sr. Eric Ducoulombier, da Direcção-Geral dos Serviços Financeiros da Comissão Europeia
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